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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaria-Geral de Controle Externo
Secretaria de Controle Externo no Estado da Bahia

 TC 027.960/2017-0 
Tipo: Tomada de Contas Especial 
Unidade jurisdicionada: Prefeitura Municipal 
de Goiatins/TO 
Responsável: Olímpio Barbosa Neto (CPF 
094.323.963-04) 
Advogado ou Procurador: não há 
 Interessado em sustentação oral: não há 
  Proposta: Irregularidade das contas, débito e 
multa. 

INTRODUÇÃO 
1. Trata-se de Tomada de Contas Especial instaurada pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação, em razão da não comprovação da boa e regular aplicação e omissão 
no dever de prestar contas dos recursos repassados ao Município de Goiatins/TO, na modalidade 
fundo a fundo, à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – Pnate, nos 
exercícios de 2005, 2006 e 2007, e do Programa Dinheiro Direto na Escola – Ação Projeto de 
Adequação de Projetos Escolares – PDDEF-PAPE, no exercício de 2006 (peça 1, p. 5). 
HISTÓRICO  
2. Segundo consta no Relatório de Tomada de Contas 152/2017 (peça 1, p. 463-473), foram 
as seguintes as irregularidades ocorridas na execução dos programas federais ora inquinados: 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2005: Irregularidade na 
comprovação dos recursos: Extrato apresentado não consta itens existentes na Relação de 
Pagamentos; e, omissão do dever legal de prestar contas. 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2006: omissão do dever 
legal de prestar contas. 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2007: omissão do dever 
legal de prestar contas. 
Programa Dinheiro Direto na Escola – Ação Projeto de Adequação de Projetos Escolares 
– PDDEF-PAPE/2006: omissão do dever legal de prestar contas. 

3. Para a execução do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, 
nos exercícios de 2005, 2006 e 2007, e do Programa Dinheiro Direto na Escola – Ação Projeto de 
Adequação de Projetos Escolares – PDDEF-PAPE, no exercício de 2006, programas de ação 
continuada, o FNDE repassou ao Município, as importâncias, respectivamente, de R$ 17.680,00, R$ 
4.223,74, R$ 4.066,46 e R$ 40.000,00, conforme extrato bancário à peça 1, p. 72-81, da seguinte 
forma: 
Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2005: 

Ordem Bancária Valor (R$) Data 
2005OB700025 1.964,44 03/05/2005 
2005OB700026 1.964,44 03/05/2005 
2005OB700889 1.964,44 05/08/2005 
2005OB700896 1.964,44 05/08/2005 
2005OB700981 1.964,44 05/08/2005 
2005OB701542 1.964,44 31/08/2005 
2005OB702079 1.964,44 03/10/2005 
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2005OB702353 1.964,44 01/12/2005 
2005OB702633 1.964,44 29/11/2005 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2006: 

Ordem Bancária Valor (R$) Data 
2006OB700011 2.111,87 7/4/2006 
2006OB700052 2.111,87 8/4/2006 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2007: 

Ordem Bancária Valor (R$) Data 
2007OB700129 2.033,23 10/5/2007 
2007OB700102 2.033,23 10/5/2007 

Programa Dinheiro Direto na Escola – Ação Projeto de Adequação de Projetos Escolares – PDDEF-
PAPE/2006: 

Ordem Bancária Valor (R$) Data 
2007OB625008 40.000,00 2/2/2007 

4. Foi dada oportunidade de defesa ao agente responsabilizado, notificações à peça 1, p. 
468-469, entretanto, o responsável não apresentou defesa e não recolheu as quantias lhes foi 
solicitada, motivando, assim, a continuidade da Tornada de Contas Especial. 
5. Constam, à peça 1, p. 89-96, 141-144 e 263-272, cópias da Petição Inicial de Ação de 
Prestação de Contas, de Exordial de Representação Criminal e da Petição Inicial de Ação de 
Ressarcimento ao Erário apresentadas pelo Município de Goiatins/TO, por meio de seu então 
representante legal, em desfavor do Senhor Olímpio Barbosa Neto. 
6. No Relatório de Tomada de Contas Especial 840/2017, acostado à  peça 1, p. 5-8, em que 
os fatos estão circunstanciados, a responsabilidade pelo dano causado ao erário foi atribuída ao Sr. 
Olímpio Barbosa Neto, ocupante do cargo de prefeito municipal à época da ocorrência dos fatos, em 
razão da omissão no dever legal de prestar contas e de irregularidades na comprovação da execução 
dos recursos dos programas em comento, apurando-se como prejuízo o valor original total de R$ 
59.624,45 (peça 1, p. 21-33). A inscrição em conta de responsabilidade, no Siafi, foi efetuada 
mediante a Nota de Lançamento 2016NS037628, de 21/10/2016 (pág. 36, da peça 1).    
7. Foi possível verificar que os recursos repassados por força do ajuste foram integralmente 
gastos na gestão do Sr. Olímpio Barbosa Neto, também responsável pelo encaminhamento da 
prestação de contas ao concedente (item 7).   O Relatório de Auditoria 840/2017 (peça 1, p. 5-8) 
concluiu que o Sr. Olímpio Barbosa Neto se encontra em débito com a Fazenda Nacional. O 
Certificado de Auditoria 840/2017 (peça 1, p. 9-10) certificou a irregularidade das contas tratadas 
neste processo. O Parecer do Dirigente do Órgão de Controle Interno 840/2017 (peça 1, p. 11-12) 
concluiu pela irregularidade das contas. O Pronunciamento Ministerial constante à peça 1, p. 3-4, foi 
no sentido do ministro da Educação ter tomado ciência das conclusões supra. 
8. Conforme instrução de peça 5, foi promovida a citação do responsável para que 
apresentasse alegações de defesa quanto à não comprovação da boa e regular aplicação dos recursos 
recebidos, em razão da omissão no dever de prestar contas, bem como sua audiência para que 
apresentasse razões de justificativa pelo não cumprimento do prazo originalmente estipulado para 
prestação de contas. 
EXAME TÉCNICO 
9. Em cumprimento ao Despacho do Secretário (peça 7), foi promovida a citação e audiência 
do Sr.  Olímpio Barbosa Neto, mediante os ofícios 2730/2018 e 038/2019 (peça 9 e 11), datados de 
25/10/2018 e 10/1/2019, respectivamente.  
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10.  Apesar do Sr. Olímpio Barbosa Neto ter tomado ciência dos expedientes que lhes foram 
encaminhados, conforme atesta o aviso de recebimento (AR) que compõe a peça 12 e o termo de peça 
10, o responsável não atendeu a citação/audiência e não se manifestou quanto às irregularidades 
verificadas. 
11. Transcorrido o prazo regimental fixado e mantendo-se inerte o aludido responsável, 
impõe-se que seja considerado revel, dando-se prosseguimento ao processo, de acordo com o art. 12, 
§ 3º, da Lei 8.443/1992. 
CONCLUSÃO 
12. Diante da revelia do Sr. Olímpio Barbosa Neto e inexistindo nos autos elementos que 
permitam concluir pela ocorrência de boa-fé ou de outros excludentes de culpabilidade em sua 
conduta, propõe-se que suas contas sejam julgadas irregulares e que o responsável seja condenado 
em débito, bem como que lhe seja aplicada a multa prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992. 
13. Em atendimento ao quanto disposto no item 9.6.3 do Acórdão 2833/2016-Plenário, 
ressalta-se que o valor do dano ao erário, atualizado até 22/3/2019, é de R$ 135.214,89 (peça 13), 
enquanto que esse valor atualizado e com a incidência de juros de mora é de R$ 231.270.58 (peça 
14). 
14.  Por fim, deixa-se de propor, para essas contas, a aplicação da multa prevista no art. 57 da 
Lei 8.443/1992 ao responsável, haja vista a incidência do instituto da prescrição da pretensão punitiva 
sancionatória (o Tribunal, por meio do acórdão 1441/2016-TCU-Plenário, decidiu que a pretensão 
punitiva se subordina ao prazo geral de prescrição do art. 205 do Código Civil, que é de dez anos), 
considerando que a última das despesas glosadas data de maio de 2007 e a autorização para citação 
ocorreu em 18/10/2018 (peça 7). 
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
15. Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo ao Tribunal: 

 a) considerar revel, para todos os efeitos, o Sr. Olímpio Barbosa Neto; 
b) com fundamento nos arts. 1º, inciso I, 16, inciso III, alíneas “a” e “c”, e §§ 1º da Lei 

8.443/1992 c/c os arts. 19 e 23, inciso III, da mesma Lei, e com arts. 1º, inciso I, 209, incisos I, e III, 
e § 1º, 210 e 214, inciso III, do Regimento Interno, que sejam julgadas irregulares as contas do Sr. 
Olímpio Barbosa Neto, CPF 094.323.963-04, ex-Prefeito de Goiatins/TO, e condená-lo, ao 
pagamento das quantias a seguir especificadas, com a fixação do prazo de quinze dias, a contar da 
notificação, para comprovar, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea “a”, do Regimento 
Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, 
atualizadas monetariamente e acrescidas dos juros de mora, calculados a partir das datas 
discriminadas, até a data dos recolhimentos, na forma prevista na legislação em vigor; 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2005 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

1.964,44 03/05/2005 

1.964,44 03/05/2005 

1.964,44 05/08/2005 

1.964,44 05/08/2005 

1.964,44 05/08/2005 

1.964,44 03/10/2005 
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1.964,44 01/12/2005 

1.964,44 28/10/2005 

1.964,44 29/11/2005 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2006 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

2.111,87 07/04/2006 

2.111,87 08/04/2006 

Programa Nacional de Apoio ao Transporte Escolar — PNATE/2007 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

2.033,23 10/05/2007 

2.0,33,23 10/05/2007 

Programa Dinheiro Direto na Escola – Ação Projeto de Adequação de Projetos Escolares – PDDEF-
PAPE/2006 

VALOR ORIGINAL 
(R$) 

DATA DA 
OCORRÊNCIA 

40.000,00 02/02/2007 

Irregularidade: impugnação parcial de despesas e da omissão no dever de prestar contas 
dos recursos repassados ao Município de Goiatins/TO, na modalidade fundo a fundo, à 
conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar – PNATE, nos exercícios 
de 2005, 2006 e 2007, e do Programa Dinheiro Direto na Escola – Ação Projeto de 
Adequação de Projetos Escolares – PDDEF-PAPE, no exercício de 2006; 
Conduta: apresentação de prestação de contas com divergências entre o extrato e a 
relação de pagamentos (PNATE/2005); omissão do dever legal de prestar contas 
(PNATE/2006; PNATE/2007; e, PDDEF-PAPE/2006); 
 Dispositivos violados: parágrafo único do art. 70, da Constituição Federal c/c art. 16, 
inciso III, alínea “a”, da Lei 8.443/1992; 
 c) autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei 8.443/1992, a cobrança 

judicial da dívida caso não atendida a notificação. 
 

 
Secex-BA, DT1, em 22 de março de 2018. 

 
(Assinado eletronicamente) 

Rosangela Ribeiro Daltro de Oliveira 
AUFC – Mat. 2579-8 
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Anexo I ao Memorando-Circular nº 33/2014 - Segecex 

Irregularidade  Responsável Período de 
Exercício 

Conduta 
Nexo de 

Causalidade 
Culpabilidade 

Impugnação 
parcial de 

despesas e da 
omissão no dever 
de prestar contas 

dos recursos 
repassados ao 
Município de 

Goiatins/TO, na 
modalidade fundo 
a fundo, à conta 

do Programa 
Nacional de 

Apoio ao 
Transporte do 

Escolar – 
PNATE, nos 
exercícios de 
2005, 2006 e 
2007, e do 
Programa 

Dinheiro Direto 
na Escola – Ação 

Projeto de 
Adequação de 

Projetos 
Escolares – 

PDDEF-PAPE, 
no exercício de 

2006. 

Sr. Olímpio 
Barbosa Neto 

CPF 
094.323.963-04 

2005/2007 

Geriu os 
recursos do 
Programa 

Nacional de 
Apoio ao 

Transporte do 
Escolar – 
Pnate, nos 

exercícios de 
2005, 2006 e 
2007, e do 
Programa 

Dinheiro Direto 
na Escola – 

Ação Projeto 
de Adequação 

de Projetos 
Escolares – 

PDDEF-PAPE, 
no exercício de 

2006 e não 
demonstrou a 
boa e regular 

aplicação. 

 

A Conduta da 
responsável 
propiciou 

presunção de que 
os recursos não 

foram 
devidamente 

gastos. 

Decorre da lei a 
obrigação de 

prestar contas e 
comprovar a boa e 
regular aplicação 

dos recursos 
públicos. 
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